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Terça-feira, 12 de janeiro de 2010
Previdência anuncia “Pacote Bancário” para aposentados

O Ministério da Previdência Social divulgou um pacote de benefícios bancários voltado aos beneficiários da Previdência Social de todo o país. Com o acordo, fechado com a Febraban (Federação Brasileira de Bancos) e que deve entrar em vigor no fim deste mês, cada aposentado ou pensionista que recebe o pagamento de sua aposentadoria, pensão e auxílio-acidente ou auxílio-doença em conta-benefício terá direito a diversos serviços bancários, entre eles, a uma transferência do valor recebido para contas correntes por mês sem a cobrança de taxas. 

A lista de novos serviços ainda inclui um extrato gratuito do benefício por mês, cartão do banco com identificação tanto do cliente quanto da instituição, além de tarifa zero para quem trocar o serviço utilizado pelo cartão magnético para conta-corrente, entre outros. Ao todo, 27 milhões de pessoas cadastradas na Previdência serão beneficiadas com o novo sistema; no ABCD, o número chega a 354,8 mil pessoas.
FONTE: Agência Bom dia

A necessidade de se prevenir para a aposentadoria

Em tempos de incerteza no cenário econômico mundial, o melhor a fazer é seguir o ditado popular, que ensina que prevenir é melhor do que remediar. No entanto, ainda são poucos os brasileiros que levam isso a sério. A aposentadoria, a possibilidade de um acidente e a invalidez para o trabalho, além da redução do orçamento familiar em caso de morte prematura, são preocupações ainda adiáveis para a maioria das pessoas. 

Das quase 91 milhões de pessoas que compõem a população economicamente ativa brasileira, cerca de 46 milhões têm cobertura da previdência pública - 38 milhões deles por serem empregadas e 7,9 milhões por contribuírem autonomamente. Cerca de 5 ou 6 milhões estão protegidas por participar exclusivamente de planos de previdência privada. 
As outras 40 milhões não têm nenhum tipo de previdência privada. No entanto, 8,5 milhões de carros que trafegam no Brasil têm algum tipo de seguro. E por quê? O seguro do carro é uma preocupação imediata e palpável, já que, na prática, protege um bem material. Já a cultura do guardar, do investimento, bombardeada pelo consumo desenfreado e na crença do crédito fácil, fica de lado.

Mas esse quadro está mudando gradativamente e, mudou, principalmente, depois da reforma da previdência e, agora, com a crise financeira internacional. Aos poucos, o brasileiro começou a perceber que, na maioria dos casos, ele é o único responsável pelo futuro da sua família e pela sua aposentadoria. 
Se antes ele podia se descuidar com a preparação de seu futuro financeiro porque os programas públicos e a inflação (que corroía a poupança e induzia ao consumo antecipado) justificava tal descuido, hoje ele já não conta mais com essas premissas. E já começa a se dar conta de que a ideia de poupar regularmente pode ser um excelente investimento de longo prazo, principalmente em um momento de insegurança e incerteza.
Mas como escolher a melhor forma de investir em planos de proteção não é uma tarefa fácil para a maioria das famílias brasileiras. As empresas devem investir na formação de seus profissionais, qualificando-os como autênticos consultores de benefícios. Uma das grandes preocupações deve ser o desenvolvimento de linguagem mais próxima dos consumidores do que as apólices de seguros que estão no mercado, que costumam ter uma linguagem que o cliente não entende. 
Essa também deve ser uma busca para a qualidade de todo o processo de comunicação das empresas com os seus segurados. Um profissional capacitado para a venda consultiva sabe reconhecer que a necessidade de previdência de cada família é específica. Ele deve conhecer profundamente as reais necessidades de cada cliente para poder auxiliá-lo na escolha do plano adequado em cada situação.

Um simples caso hipotético é bastante elucidativo de que, no mercado previdenciário, existem coberturas específicas para cada caso. Por exemplo, duas famílias de perfil semelhante, uma "A" e outra "B", ambas com uma mulher de 35 anos, o marido de 40 e dois filhos menores. O provedor de cada família ganha R$ 5 mil mensais e ambas já decidiram uma margem de poupança de R$ 250,00 a cada mês. A diferença entre elas é a de que, na família "A", a esposa não trabalha e eles acabaram de comprar uma casa própria financiada, cujo saldo devedor atual é de R$ 100 mil. Já na família "B", a esposa trabalha, tem renda própria e eles têm casa própria. 

A família que tem a dívida com o imóvel tem uma necessidade adicional de proteção e menor capacidade de poupança. É uma forma de garantir dinheiro para quitação da dívida e deixar a esposa e as crianças amparadas, evitando a dramática diminuição do padrão de vida familiar. Já a família "B", por contar com renda adicional e não ter muita dívida pode usar recursos para a aposentadoria.

Esses programas têm de ser revistos anualmente com o consultor. Até porque, com o tempo, conforme a dívida (no caso da família "A") vai sendo amortizada e as crianças vão crescendo, a necessidade de seguro por morte e invalidez diminui. Paralelamente, cresce a necessidade de guardar dinheiro para bancar a universidade dos filhos. Somente assim, pode-se planejar uma vida mais segura, mesmo diante de algumas surpresas desagradáveis que a vida nos oferece. Viver com prevenção significa viver mais e melhor.

FONTE: Valor Econômico

Na aposentadoria, risco vale para quem é mais jovem


Turbulência evidencia que investidor de previdência privada deve reduzir ativos arriscados quanto mais perto estiver de receber benefício.

Quando os mercados de ações caem, um dos maiores gatilhos de pânico para os investidores privados é o pensamento de que suas economias para a aposentadoria estão desaparecendo diante de seus olhos. Os planos de previdência privada foram duramente atingidos pela fraqueza recente do mercado de ações no final de 2008 e muitos investidores privados também viram uma grande parte de suas economias para a aposentadoria ser corroída naquele período.


Mas os planos de pensão são veículos de investimento de longo prazo e os consultores estão confiantes de que as ações ainda são uma boa alternativa no longo prazo. Enquanto você conseguir suportar a volatilidade, não haverá motivos imediatos de preocupação. Mais sujeitas a risco estão as pessoas que estão se aproximando da aposentadoria ou já recebem pensão.

Desde o novo regime tributário adotado no Reino Unido, em abril de 2006, os investidores podem manter seus fundos de pensão investidos em aposentadoria e tirar um percentual do bolo como renda a cada ano, em vez de comprar uma anuidade. Isso significa que, em vez de ter uma renda pré-determinada pelo resto da vida, a renda que a pessoa pode ter a cada ano vai depender do desempenho de seus investimentos.

Pessoas que compraram uma anuidade não verão mudanças, uma vez que isso garante uma renda determinada pelo resto da vida. Mas qualquer pessoa que tenha optado pelos saques parcelados poderá ter suas economias reduzidas. Os mais duramente atingidos serão aqueles que ainda estão agressivamente expostos às ações. Os investidores que estão prestes a se aposentar poderão ter que adiar benefícios até a recuperação dos mercados de ações ou ficar com um nível de renda menor que o planejado inicialmente. Se a pessoa quiser preservar o capital que lhe restou, isso poderá significar uma renda menor.

Investidores que já vêm recebendo aposentadorias no nível máximo, ou próximo disso, poderão constatar que no próximo ano receberão menos porque seus fundos restantes podem estar valendo menos. As pessoas que agora sentem que estão expostas demais às ações e, desse modo, vulneráveis a novas quedas, poderão tentar transferir parte de seus ativos financeiros para áreas mais seguras.

Investidores em fundos de pensão deveriam, no geral, estar bastante posicionados em ações quando ainda estão distantes da aposentadoria. Geralmente vale a pena assumir mais riscos num estágio anterior, uma vez que há muito tempo para resistir aos ciclos de mercado. Quanto mais perto eles chegam da data da aposentadoria, mais eles deveriam olhar para os ativos mais seguros, como os títulos de curto prazo de alta liquidez e os bônus. Essa mudança na alocação de ativos é conhecida como investimento de ciclo de vida.

Consultores dizem que mais pessoas estão seguindo esse padrão, mas alguns investidores optam por ficar expostos a ataques de todas as direções e mantém suas aplicações em ações, mesmo próximo à aposentadoria, que acaba sendo adiada mais e mais, na tentativa de tornar as aplicações mais rentáveis – e isso é uma postura aventureira!

Afirmam ainda que os investidores sempre sentem a tentação de aderir ao investimento que estão na moda, sem pensar na aplicação em geral. A julgar pelo desempenho de algumas áreas mais populares no passado – os mercados emergentes ou os fundos imobiliários, por exemplo, esta pode não ser uma boa decisão. Fora o perigo de esquecerem seus investimentos previdenciários. Esse tipo de movimento do mercado deveria lembrá-los a prestar muita atenção onde estão investindo seu dinheiro e ter certeza que seus ativos estão no lugar certo, na hora certa. 

Mas para os investidores previdenciários que ainda estão a alguns anos da aposentadoria, há pouca necessidade de mudar de objetivos. Os consultores julgam que qualquer um que esteja a cinco ou dez anos da aposentadoria deveria estar “comprado” (apostando na alta) o suficiente para compensar quaisquer perdas.
FONTE: Financial Times, adaptado por Fernando Toscano
Cálculo para aposentadoria de quem fica na ativa poderá mudar


A Câmara analisa o Projeto de Lei 5668/09, do deputado Celso Maldaner (PMDB-SC), que permite a revisão do cálculo da aposentadoria dos beneficiários da Previdência Social que permanecem trabalhando ou que retornam à ativa.


O novo cálculo da aposentadoria tomará por base os salários de contribuição correspondentes ao período de exercício da atividade desenvolvida pelo aposentado. O texto altera a Lei de Benefícios da Previdência Social (8.213/91).

Sem direitos

Pelas regras atuais, o aposentado que permanece em atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, ou a ele retorna, não tem direito a qualquer outro benefício da Previdência em decorrência do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, enquanto estiver empregado.


Para o deputado, a proposta busca tornar a relação entre beneficiários e Previdência Social mais justa. "As contribuições recolhidas compulsoriamente dos aposentados que retornam à atividade devem servir, pelo menos, para melhorar o valor de sua aposentadoria", disse.

Tramitação


A matéria, que tramita em caráter conclusivo, será analisada pelas comissões de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
FONTE: Agência Câmara


Projeto isenta idosos de taxa para renovação da Carteira de Motorista

A Câmara analisa o Projeto de Lei 5383/09, que concede aos motoristas com mais de 65 anos de idade a gratuidade da taxa do exame de aptidão física e mental exigido na renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). A proposta, do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), altera o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97).

Pela legislação atual, os condutores com mais de 65 anos têm de renovar o exame a cada três anos e os demais motoristas, a cada cinco anos. Todos pagam o mesmo valor pela renovação.

"É justo que os idosos, que têm de passar por um número maior de renovações, sejam isentos da cobrança da taxa", afirma o autor.

Tramitação

O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado pelas comissões de Seguridade Social e Família; de Viação e Transportes; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

FONTE: Câmara dos Deputados
Metas e perspectivas para 2010


Encerramos o ano de 2009 decepcionados e indignados com a medida provisória do governo, que concedeu aos aposentados e pensionista do INSS um reajuste que continua a defasar nossos benefícios. Foram dezenas de mobilizações organizadas pela Cobap e federações em todos os estados brasileiros e Distrito Federal, a fim de conquistarmos o que nos é de direito: um reajuste digno em nossos benefícios. 


Apesar das dificuldades que enfrentamos com o governo no ano que passou, a Cobap, liderada pelo presidente Warley Martins Gonçalles, vai continuar com as mobilizações pelos projetos em 2010. A Cobap lutará por novas emendas parlamentares que determinam a paridade de reajuste entre o salário mínimo e os benefícios previdenciários. 


Junto aos nossos conselheiros, atuaremos pela regulamentação do estatuto do idoso, na defesa dos princípios do sistema da seguridade social e na criação da cooperativa habitacional.


Outra bandeira que merece destaque é a questão da Reforma Tributária da forma que está apresentada, pois ameaça os direitos sociais básicos e representa um grande perigo para a Seguridade Social, que engloba Previdência, Saúde e Assistência Social. Essa Reforma elimina com as fontes de recursos exclusivas para as políticas voltadas para a Seguridade, bem como trabalho e educação. A Cobap defende a Reforma pautada no princípio básico da justiça social, de forma a assegurar as fontes de financiamento das políticas sociais e a progressividade dos tributos. 


Além dos principais pontos citados como metas e prioridades, nosso presidente Warley Martins vai se reunir com as bases para ouvir e atender as necessidades dos aposentados nos estados, junto às federações. Em 2010, mais força, unidade e novas conquistas.

FONTE: Cobap 

Aliança aumenta participação do BB na Brasilcap
O Banco do Brasil se aliou à Icatu Hartford, líder entre as empresas não ligadas a bancos de varejo no mercado de capitalização. Essa é mais uma etapa da reorganização societária da área de seguridade, previdência complementar e capitalização do BB. A aliança estratégica permite que o Banco amplie de 49,990% para 74,995% sua participação do capital social total da Brasilcap. Na nova organização societária, o Banco do Brasil passa a deter 49,990% das ações ordinárias (ON - com direito a voto) e 100% das ações preferenciais (PN - sem direito  a voto) da  Brasilcap.
Fundos de Previdência renda fixa têm resultados melhores


A flexibilidade de gestão dos fundos de previdência renda fixa, que permite que a carteira seja ora pós-fixada ora prefixada, foi decisiva para garantir à aplicação um retorno acima do CDI em 2009. Mas a previdência referenciada DI, que acompanha a trajetória do juro, teve um desempenho abaixo do índice CDI.

Esse cenário, no entanto, não deve se repetir neste ano. Segundo os especialistas, a previdência DI tende a ter um desempenho um pouco melhor em 2010 por conta da perspectiva de alta do juro. 'O cenário demonstra que o juro irá subir, o que terá um impacto positivo na performance da previdência DI', diz o diretor da previdência da Mapfre, Carlos Alberto Gadia. 

O retorno da previdência renda fixa, mais uma vez, vai depender da habilidade do gestor de se adaptar ao cenário. 'Mesmo as carteiras que se mantiverem prefixadas podem se dar bem, caso o juro não suba tanto', explica o gerente de investimentos da Brasilprev, Altair Cesar
FONTE: Dr. Previdência
Previ troca ações ON por PN em busca de liquidez


Os controladores da empresa do setor de veículos comerciais Randon e a Previ, fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil e principal minoritário da companhia, chegaram a um consenso para que a fundação possa finalmente trocar as ações ordinárias (ON, com direito a voto) que possui por preferenciais (PN, sem voto). O objetivo do fundo é garantir liquidez para suas participações. As negociações ocorrem desde o começo do ano passado, mas se intensificaram no último trimestre. 

A fatia de ON detida pela Previ é equivalente a 10,1% do capital votante. Além dessa participação, o fundo tem 8,1% das PNs. Após a conversão, terá cerca de 12,5% das PNs da Randon, que representam 8,3% do total do negócio. 

A participação da Previ, ao fim do processo, somará pouco mais de R$ 210 milhões. O valor de mercado da Randon estava em R$ 2,5 bilhões na sexta-feira.

Na prática, o negócio será feito com a compra da fatia votante da Previ pelos controladores - por meio da empresa Dramd, na qual estão organizados - e paga com preferenciais desses sócios. A Dramd tem hoje 78,6% das ordinárias e 21,1% das preferenciais da Randon. Ao fim da operação, os controladores terão 88,6% do capital votante e 16,7% do preferencial. 

Para obter a liquidez que deseja, a Previ sofrerá um deságio. Para cada preferencial que receberá, terá de entregar 1,15 ordinária. O prêmio de 15% reflete as cotações na bolsa, com diferença similar entre as espécies de ações. Na sexta-feira, as ordinárias encerraram o pregão a R$ 13,60 e as preferenciais, a R$ 15,89 - diferença de 16,8%. 

Essa situação é comum em empresas em que as preferenciais são mais negociadas, pois as ordinárias estão nas mãos dos controladores. Porém, são as ordinárias que dão direito a voto e prêmio de controle em caso de venda do negócio
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